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Pregão Presencial Nº 01/2020 

CONSORCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA 

QUARTA COLÔNIA - CONDESUS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 

SESSÃO PÚBLICA: DIA 17 DE FEVEREIRO DE 2020 ÀS 09 HORAS.  

LOCAL: SALA DE REUNIÕES - Rua Maximiliano Vizzotto, 598 – Centro, São João do 

Polesine /RS, CEP 97230-000. 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA   DO   RAMO DE   

INFORMÁTICA   PARA   INSTALAÇÃO   E   MANUTENÇÃO DE   UM    

SISTEMA   DE   GESTÃO   PÚBLICA. 

TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 

CONTATO 

Informações: (055) 3269 1022 

E-mail: condesus@condesusquartacolonia.com.br  

Endereço: Rua Maximiliano Vizzotto, 598 – Centro, São João do Polesine 

/RS, CEP 97230-000, Comissão de Licitação e Pregão 

RECIBO 

A empresa ..................................................................... acusa a retirada do 

Edital referente a este processo licitatório (PP 001/2020) e deseja ser 

informada de qualquer alteração pelo e-mail 

.......................................................................; fone/fax: (   ) ........................... 

e/ou pelo endereço ........................................................................................, 

CEP: .................... 

(local/data) ..........................................., ......... / ........ / ............. 

                              

 ................................................................................................. 

                        nome (completo) e assinatura 

OBS. 

Remeter este recibo à Comissão de Licitação e Pregão. 

E-mail: condesus@condesusquartacolonia.com.br  e/ou Fax: (55) 3269.1022 

É imprescindível realizar o envio deste recibo para eventuais comunicações 

aos interessados, quando necessário, além de servir como comprovação nos 

autos do processo, conforme determina a legislação vigente. 
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ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA / ENVIO DE DOCUMENTOS 

CONSORCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA QUARTA COLÔNIA - CONDESUS 

Rua Maximiliano Vizzotto, 598 – Centro, São João do Polesine /RS – 97230-000 
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Edital de pregão presencial para a contratação 

de empresa especializada do ramo de informática para a 

instalação e manutenção de um sistema de gestão pública 

no Consorcio de Desenvolvimento Sustentável da Quarta 

Colônia - CONDESUS. 

 

 

 O CONSORCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA QUARTA COLÔNIA – CONDESUS , através do 

seu Presidente , no uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos 

interessados que no dia 17 de fevereiro de 2020, às 09 horas  (horário de Brasília), na sede do 

CONSORCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA QUARTA COLÔNIA – CONDESUS,  localizado a  

Rua Maximiliano Vizzotto, 598 – Centro, São João do Polesine /RS – 97230-000, se reunirão o 

pregoeiro e a equipe de apoio, designados pelo Portaria nº 03/2019, de 10/12/2019, com a finalidade 

de receber propostas e documentos de habilitação, objetivando a contratação de empresa 

especializada do ramo de informática para a instalação e manutenção de um sistema de gestão 

pública municipal, do tipo menor preço global, processando-se essa licitação nos termos da Lei 

Federal n.º 10.520/2002 e aplicação subsidiária da Lei Federal nº. 8.666/1993, demais legislação 

pertinente e pelas condições constantes neste Edital. 

 

1. DO OBJETO: 

1.1 Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa do ramo de informática para 

atender CONSORCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA QUARTA COLÔNIA – CONDESUS com toda 

Responsabilidade Técnica e Legal Exigível, para a prestação de serviços de instalação, implantação, 

conversão, testes, customização, locação mensal e treinamento de um sistema de gestão pública, 

tudo de acordo com o edital e seus anexos, conforme segue: 

1.1.1 O sistema deverá possuir módulos, que obedecerão às características gerais e individuais 

constantes no ANEXO I, devidamente integrados, que obrigatoriamente atendam as áreas abaixo 

relacionadas: 

Sistemas: 

Módulos do Sistema 

Contabilidade Pública 

Folha de Pagamento 

Licitações e Contratos 
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1.2 A empresa contratada deve ser capaz de atender a todos os aspectos legais que envolvem os 

processos na administração pública, em especial na geração de informações automatizadas para 

auditorias e prestação de contas do TCE/RS, com padronização visual, técnica de processos e 

soluções, com arquitetura única, banco de dados com informações únicas, processos encadeados e 

uma solução que seja capaz de abranger a todas as áreas, buscando igualar, uniformizar e 

padronizar todos os processos internos, atendendo a todas as rotinas e funções necessárias para a 

gestão moderna e eficiente do CONSORCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL DA 

QUARTA COLONIA – CONDESUS. 

1.3 A licitante vencedora em até 05 (cinco) dias úteis após a contratação deverá iniciar a 

prestação dos serviços.  

1.4 As licitantes deverão realizar visita técnica de 03 a 07 de fevereiro de 2020, agendada 

previamente com o Contador, do CONSORCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL 

DA QUARTA COLONIA – CONDESUS.  Sr. Airton Lorenzoni no Telefone 55.3268-1578 e 

deverão busca-lo na Prefeitura Municipal de Dona Francisca, no horário compreendido entre 

08:00/12:00 e 13:00/17:00, para acompanha-lo à conhecer a estrutura atual de informática e demais 

informações que considerar pertinentes, através de seus representantes legais ou procuradores 

devidamente credenciados, cabendo a licitante tomar conhecimento de tudo o que possa influenciar 

na confecção da sua proposta e na execução do Objeto, não podendo alegar desconhecimento de 

qualquer aspecto a ele relacionado em qualquer fase do certame ou durante a execução do Objeto. 

Não será aceita visita sem agendamento prévio de pelo menos um dia. Após a visita técnica, será 

expedido o respectivo atestado técnico a empresa visitante, sendo que o mesmo deve ser incluído no 

Prestação de Contas (SIAPC/PAD – TCE/RS) 

Lei Orçamentária Anual 

Patrimônio Público Integrado a Contabilidade 

Lei de Responsabilidade Fiscal 

Portal Transparência e Lei de Acesso a informação 
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envelope nº 1 – Proposta. A não inclusão do atestado de visita implicará na desclassificação da 

licitante. 

  

2.               DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1 A sessão deste Pregão será pública e realizada em conformidade com este Edital na data, no 

horário e no endereço indicados no preâmbulo. 

2.2 A simples participação neste Pregão implica aceitação de todos os seus termos, condições, 

normas, especificações e detalhes. 

2.3 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta de 

preços sujeitará a licitante às sanções previstas na Legislação. 

2.4 Somente poderão participar desta licitação: 

 a) Empresas especializadas no ramo que satisfaçam as condições deste edital e seus anexos; 

 b) Empresas que possuam o conjunto completo dos produtos e serviços objeto desta licitação 

e atendam as demais características do presente Edital e Anexos; 

 c) Empresas que atendam aos requisitos mínimos estabelecidos no Anexo I, integrações dos 

sistemas e demais exigências, conforme segue: 

§ O sistema deverá atender todas as áreas descritas no Anexo I com uma mesma 

plataforma de Banco de Dados, mesma linguagem de desenvolvimento para todo o sistema e 

mesmo fornecedor para toda a solução licitada, com até 06 (seis) dias ano de acompanhamento 

permanente que garantam as alterações legais, corretivas e evolutivas no sistema, atendimento e 

suporte técnico para este sistema quando solicitado. 

§ O sistema proposto deverá utilizar um único banco de dados, para toda a solução 

proposta. Em função da necessidade da ampliação das áreas informatizadas e da liberação de 

acessos para diversos usuários, este Consórcio decide optar por um Sistema Gerenciador de Banco 

de Dados (SGBD) de livre distribuição, sendo que o sistema ofertado deverá operar Microsoft SQL 

Server 2014 Express, já em uso nas rotinas informatizadas do CONDESUS. 

§ O sistema deve estar de acordo com as NBCASPs - Normas Brasileiras de 

Contabilidade aplicadas ao Setor Público. 

§  O sistema deverá atender as diretrizes da Lei Complementar 131 – Lei da 

Transparência de 27/05/2009, ao Decreto nº 7.185, de 27/05/2010 e a Portaria MF 548 de 

22/11/2010, possibilitando a divulgação das informações referentes ao CONSORCIO DE 

DESENVOLMENTO SUSTENTAVEL DA QUARTA COLONIA – CONDESUS, em seu site, 

em tempo real sem qualquer processo de digitação e/ou exportação de dados. 
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§ As exigências deste Edital e anexos deverão estar atendidas e já devem estar contidas 

no sistema no momento da entrega das propostas.  

§ A implantação (instalação dos Módulos) deverá ser feita pela empresa contratada, 

com datas pré-agendadas entre as partes, não gerando custos adicionais para o CONSORCIO DE 

DESENVOLMENTO SUSTENTAVEL DA QUARTA COLONIA – CONDESUS,. 

§ A contratada deverá promover manutenção e suporte técnico permanente nos dias 

úteis e horário de expediente do CONSORCIO DE DESENVOLMENTO SUSTENTAVEL DA 

QUARTA COLONIA - CONDESUS, através de contatos via telefone, e-mail, MSN, acesso 

remoto, por técnicos especializados. 

§ Na apresentação da proposta financeira a empresa já deverá ter todos os módulos do 

sistema desenvolvidos e atendendo ao que está previsto no Anexo I. 

 

2.4 Não poderão participar desta licitação: 

 a) pessoas jurídicas que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta 

licitação; 

 b) consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

 c) empresa ou sociedade estrangeira; 

 d) empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

punidas nos termos do art. 14 do Decreto 3.555/2000; 

 e) empresas inadimplentes com obrigações assumidas perante o CONSORCIO DE 

DESENVOLMENTO SUSTENTAVEL DA QUARTA COLONIA – CONDESUS, ou de 

Prefeituras consorciadas ao mesmo, ou punidas com suspensão temporária para licitar ou contratar, 

nos termos do art. 87, inciso III, da Lei 8.666/1993. 

2.5 Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa, os 

documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta) dias que antecederem à data da sessão deste 

certame serão considerados válidos. 

 

3. DA IMPUGNAÇÃO 

3.1 Até 02 (dois) dias úteis antes do horário fixado para a sessão deste Pregão, qualquer pessoa 

poderá impugnar este ato convocatório. 

3.2 Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital de Pregão, aquele que não se 

manifestar até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura da sessão do Pregão, apontando as 

falhas e irregularidade que o viciaram.  
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3.3 As impugnações deverão ser enviadas ao pregoeiro, devidamente identificadas e 

formalizadas. 

3.4 As impugnações ao ato convocatório do pregão serão encaminhadas à autoridade 

competente, que decidirá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

3.5 Acolhida à impugnação ao ato convocatório será designada nova data para a realização do 

certame, salvo se as modificações sejam sanáveis e não prejudiquem a participação dos interessados 

na respectiva licitação. 

3.6 Os pedidos de esclarecimentos relativos ao certame deverão ser enviados ao pregoeiro, até 

03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 

 

4.  DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

4.1 A licitante deverá apresentar-se para credenciamento, junto ao pregoeiro, no dia e horários 

estabelecidos, diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador 

regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a 

intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada. 

4.1.1 A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de Documento de 

Identidade com foto. 

4.2 A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 4.3 deverá ser apresentada 

fora dos envelopes. 

4.3 O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 

a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou 

assemelhado, deverá apresentar: 

a.1) cópia do Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; 

a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade 

comercial ou de sociedade por ações; 

a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em 

exercício, no caso de sociedade civil; 

a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 

direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais 

atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País; 

a.5) registro comercial, se empresa individual. 

b) se representada por procurador, apresentará (Credenciamento Específico – Anexo 

IV): 
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b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do 

outorgante reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código 

Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga 

de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação 

pública; ou 

b.2) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, 

comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de 

todos os demais atos inerentes ao certame.  

Observação 1: Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrumento de mandato deverá estar 

acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa. 

Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa 

deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma 

invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório. 

4.4  Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a 

licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação. 

4.5 A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados neste Edital, deverão apresentar, fora 

dos envelopes, neste momento do credenciamento, declaração, firmada por contador, de que se 

enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte. 

4.6 As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite 

de 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 

à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados neste Edital, conforme o 

disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, fora dos 

envelopes, neste momento do credenciamento, declaração, firmada por contador, de que se 

enquadram no limite de receita referido acima. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 

5.1  Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 4 deste Edital, 

deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes distintos, 

lacrados, não transparentes e identificados, respectivamente, como de n°. 01 e n°. 02, para o que se 

sugere a seguinte inscrição: 

 

AO CONSORCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL DA QUARTA 

COLONIA - CONDESUS 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL nº. 001/2019 

ENVELOPE Nº. 01 - PROPOSTA  

PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

--------------------------------------------------------------------------- 

AO CONSORCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL DA QUARTA 

COLONIA - CONDESUS 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL nº. 001/2019 
ENVELOPE Nº. 02 - DOCUMENTAÇÃO 
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 

 

6. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

6.1 No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste Edital, na presença das licitantes e 

demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá os 

envelopes nº.s 01 - PROPOSTA e 02 - DOCUMENTAÇÃO. 

6.2 Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à Proposta, não será aceita a 

participação de nenhuma licitante retardatária. 

6.3  O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão entregar fora dos 

envelopes além do item 4 deste Edital, o seguinte: 

 a) comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances 

verbais, bem como para a prática dos demais atos do certame; 

 b) Apresentar ainda, Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação (Declaração de Inexistência de Fatos impeditivos à Habilitação – Anexo V).  

 

7. Envelope nº. 01 - PROPOSTA: 

7.1 O licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE Nº. 01 - PROPOSTA, cujo prazo de 

validade é fixado pelo Consórcio em 60 (sessenta) dias, em folhas sequencialmente numeradas e 

rubricadas, redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, sendo a última 

datada e assinada pelo representante legal da empresa, e deverá conter: 

a) razão social, número do CNPJ, assinatura do representante da proponente, referência 

a esta licitação, número de telefone, endereço, fac-símile e, se houver, indicação de e-mail para 

contato; 

b) descrição completa do produto ofertado, contendo: referências e demais dados 

técnicos; 
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c) valor mensal da locação e manutenção do Sistema proposto, valor de implantação/ 

conversão dos dados/ treinamento, e preço total final, indicados em moeda nacional, e por extenso 

onde deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições 

sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam 

sobre a operação ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros. 

Observação: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no 

preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, 

também em eventual contratação.  

7.2 A proposta deverá cobrir todos os custos, bem como as despesas de transporte, hospedagem, 

estada, alimentação, necessários à execução do objeto desta licitação e demais despesas necessárias 

à execução completa do objeto a ser contratado, não sendo admitidas cobranças adicionais. 

7.3 A proposta deverá conter ainda as seguintes Declarações: 

a) Declaração – Declarando que o sistema atende, com solução única, banco de dados 

único, a todas as funções e rotinas solicitadas no Objeto e Anexos deste Edital. Que o sistema é 

desenvolvido por uma única empresa desenvolvedora, em um único ambiente de desenvolvimento e 

única linguagem de programação, obedecendo a um único padrão visual de telas e de navegação, 

tudo de acordo com o objeto esta licitação. Informar também, o nome do SGBD – Sistema 

Gerenciador de Banco de Dados utilizado pelo sistema ofertado e que este é de livre distribuição. 

b) Declaração – Declaração de que não foi julgada inidônea nem está suspensa do 

direito de licitar ou contratar com Administração Pública e que comunicará a esta Administração a 

superveniência de fato impeditivo, sob as penas do Art. 299, do código penal (falsidade ideológica). 

 

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

8.1 Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, a autora da oferta de 

valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela poderão fazer 

novos lances, verbais e sucessivos, até a proclamação da vencedora. 

8.2 Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, 

poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três) oferecerem novos lances, 

verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas. 

8.3 No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens 

anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, 

em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta de maior preço, até a proclamação 

da vencedora. 
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8.4 Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para 

determinação da ordem de oferta dos lances. 

8.5 A oferta do lance deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, 

obedecida a ordem prevista nos itens 8.3 e 8.4. 

8.5.1 Dada a palavra à licitante, esta disporá de até 03 (três) minutos para apresentar nova 

proposta. 

8.6 É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

8.6.1 O lance ofertado não pode ser inferior a 1% do menor valor apresentado. 

8.7 Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente 

às penalidades constantes no item 14 deste Edital. 

8.8 O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará na 

exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de apresentar 

novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para 

efeito de ordenação das propostas. 

8.9 Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta 

escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar 

diretamente com a proponente mais bem classificada para que seja obtido preço melhor. 

8.10 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, todas as 

licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

8.11 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 

apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a 

com os valores consignados, decidindo motivadamente a respeito. 

8.12 A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis, desde que a 

proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste Edital. 

8.13 Serão desclassificadas as propostas que: 

 

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 

b) contiverem opções de preços alternativos; 

c) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 

d) se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem 

aos requisitos do item 7; 

e) apresentarem preços manifestamente inexequíveis. 
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Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar 

direitos, sem previsão no Edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que 

não for conflitante com o instrumento convocatório. 

8.14 Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no Edital. 

8.15 Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 

44, §2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência 

de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que 

atenderem ao item 4.5 e/ou 4.6, deste Edital. 

8.15.1 Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela 

microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam superiores em 

até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

8.16 Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da proposta 

de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 03 (três) minutos, nova proposta, 

inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora 

do certame. 

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na 

forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, 

pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas 

remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 8.15.1 deste Edital, a apresentação de nova 

proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 

8.17 Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as 

exigências do item 8.16 deste Edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da 

proposta originariamente de menor valor. 

8.18 O disposto nos itens 8.15 a 8.17, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor 

valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

8.19 Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de 

outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem 

de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos. 

8.20 A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer 

informações acerca do objeto ser esclarecidas previamente junto ao Setor de Licitações deste 

Consórcio, conforme subitem 3.6 deste Edital. 

8.21 Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para 

continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 
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8.22 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o pregoeiro procederá a abertura do 

envelope contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor proposta, 

para verificação do atendimento das condições fixadas neste Edital. 

 

9. Envelope nº. 02 - DOCUMENTAÇÃO: 

9.1 Para fins de habilitação neste pregão, o licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE 

Nº. 02 - DOCUMENTAÇÃO, os seguintes documentos: 

9.1.1  Declaração que atende ao disposto no artigo 7.°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, 

conforme o modelo do Decreto Federal n.° 4.358/2002 (Anexo III); 

9.1.2  Declaração que não esta impedida de contratar com a administração publica.  

 

9.1.3  HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Cédula de Identidade; 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício;+ 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

9.1.4 REGULARIDADE FISCAL: 

 a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 b) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e municipal, do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

             c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF-

FGTS);   

  d) Prova de regularidade quanto aos tributos administrados pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa). 

 e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), como sugestão poderá ser 
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emitida no site do Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.gov.br).  

 

9.1.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Atestados - Apresentar no mínimo 03 atestados de capacidade técnica, emitido por 

Prefeituras Municipais, clientes da licitante, Comprovação de aptidão para desempenho de 

atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação. 

b) Atestados - Apresentar no mínimo 02 atestados de capacidade técnica, emitido por 

Câmaras Municipais, clientes da licitante, Comprovação de aptidão para desempenho de atividades 

pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação. 

c) Acompanhamento Permanente - Apresentar no mínimo 02 Atestados em nome da 

licitante fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem de forma 

explícita a experiência na execução de serviço de Acompanhamento Permanentes no Estado do Rio 

Grande Do Sul, devidamente expressos em contratos na gestão de projetos de Informatização de 

Sistemas de Gestão Pública. 

d) Declaração – De Sindicato ou Associação, dentro do prazo de validade, onde conste 

que a licitante é a proprietária ou representante autorizada do sistema licitado. 

e) Declaração do proponente: concordando com as cláusulas constantes no presente 

edital. 

f) Declaração - De que o Sistema atende a todas as funções e rotinas solicitadas no 

Objeto e Anexos deste edital, com solução única, usuário único e Sistema Gerenciador de Banco de 

Dados – SGBD – Microsoft SQL 2014 Express e que é desenvolvido por uma única empresa 

desenvolvedora. 

 

9.1.6 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações financeiras do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, assinado pelo representante legal da proponente e pelo 

contador com seu respectivo nº. CRC, que comprove a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes; sendo que o licitante que estiver no curso do 

primeiro exercício de sua existência deverá apresentar o balanço de abertura. A avaliação 

do balanço patrimonial e demonstrações financeiras do último exercício social deverão vir 

acompanhado do índice de Liquidez Corrente, índice de Liquidez Geral e Fator de 

Insolvência correspondente, mediante aplicação das seguintes fórmulas (a ofertante deverá 

apresentar estes índices calculados e demonstrados): 

 



15 
Pregão Presencial Nº 01/2020 

LC = AC/PC....................................... igual ou superior a 1,0 (um inteiro). 

LG = (AC + RLP) / (PC + PNC) …...........igual ou superior a 1,0 (um inteiro). 

SG = AT/(PC + PNC)............................igual ou superior a 1,0 (um inteiro). 

 

Onde: 

LC = Liquidez Corrente RLP = Realizável a Longo Prazo. AC = Ativo Circulante PNC = Passivo 

Não Circulante. PC = Passivo Circulante SG = Solvência Geral. LG = Liquidez Geral AT = Ativo 

Total. 

 

Obs.: Serão considerados aceitos como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 

Contábeis assim apresentados: 

 

• por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede do licitante ou 

• por cópia do Livro Diário, devidamente autenticada na Junta Comercial da sede do 

licitante ou em outro órgão equivalente. 

 

Observação: É vedada substituição do balanço por balancete ou balanço provisório, podendo aquele 

ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de 

apresentação da proposta e deverá ser assinado por contador ou por outro profissional equivalente, 

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

 

b) Certidão negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física expedição não 

superior a 60 (sessenta) dias. 

9.2 A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 

4.5 ou 4.6, que possuir restrição em qualquer dos documentos de Regularidade Fiscal, previstos no 

subitem 9.1.3, deste Edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova 

documentação, que comprove a sua regularidade em 02 (dois) dias úteis, a da sessão em que foi 

declarada como vencedora do certame. 

9.2.1 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 

a critério do Consórcio, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o 

transcurso do respectivo prazo. 
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9.2.2 Ocorrendo a situação prevista no subitem 9.2, a sessão do pregão será suspensa, podendo o 

pregoeiro fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao certame, ficando os licitantes já 

intimados a comparecer ao ato público, a fim de acompanhar o julgamento da habilitação. 

9.2.3 O benefício tratado no subitem 9.2 não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte 

e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 

9.2.4 A não regularização da documentação, no prazo fixado no subitem 9.2, implicará na 

inabilitação do licitante e a adoção do procedimento previsto no subitem 11.2, sem prejuízo das 

penalidades previstas no subitem 14, deste Edital. 

9.3  O Envelope nº. 2 Documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo 

de 60 (sessenta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após 

aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope e seu conteúdo. 

 

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

10.1 A manifestação de intenção de interpor recuro será feita no final da sessão, com registro em 

ata da síntese de suas razões, podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias 

úteis, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentar as contrarrazões 

em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos autos. 

10.2 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 

de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor. 

10.3 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato 

recorrido, a qual poderá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, 

acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver 

dado causa à demora. 

 

11. DA ADJUDICAÇÃO: 

11.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante que ofertar o menor 

preço global, e este preço seja compatível com o valor de referência, será declarada vencedora, 

sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

11.2 Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará a licitante e 

examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, 

sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada 



17 
Pregão Presencial Nº 01/2020 

vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja 

obtido preço melhor. 

11.3 Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a vencedora 

e, a seguir, proporcionará as licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção de interpor 

recurso, a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, importará na decadência do 

direito de recorrer por parte da licitante. 

 

12. DA CONTRATAÇÃO: 

12.1 Esgotados todos os prazos recursais, o Consórcio convocará o vencedor para no prazo de até 

03 (três) dias assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666/93. 

12.2 O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado, uma vez e pelo mesmo 

período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

12.3 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado, a critério da Administração e com a anuência da contratada nos termos do 

art. 57, inciso IV da Lei nº 8.666/1993. 

12.4 O sistema será instalado nas repartições do Consórcio de Desenvolvimento Sustentável da 

Quarta Colônia - CONDESUS, conforme determinação da Administração. 

12.5 O prazo para início de instalação do sistema será de 05 (cinco) dias corridos, a contar da 

data de assinatura do contrato. Todas as informações históricas relativas ao sistema de Folha de 

Pagamento e Tributação deverão ser importadas e convertidas para o novo sistema com todos os 

dados históricos e financeiros para a nova solução. 

12.6 O prazo para conversão, customização, implantação, treinamento e utilização plena do 

sistema não poderá ser superior a 30 (trinta) dias corridos a contar da data de assinatura do contrato. 

12.7 O treinamento deverá ser realizado na sede do Consórcio. O treinamento constará de 

apresentação geral do sistema, e acompanhamento de toda a documentação à nível de usuário. O 

treinamento deverá possibilitar todas as operações de inclusão, alteração, exclusão e consultas, 

referente a cada tela, bem como os cálculos e processos, a emissão de relatórios e sua respectiva 

análise. Possibilitando ao final dos treinamentos a utilização plena de todos os respectivos módulos 

de sistemas. 

12.8 Será de competência da Administração do Consórcio, acompanhar a performance do sistema 

e constantemente realizar, junto aos usuários, levantamento de melhorias e necessidades a serem 

implementadas, pela contratada. No caso de necessidade de assistência técnica, deverá a contratada, 

informar em quarenta e oito horas a natureza do problema, se for o caso. 
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12.9  Demonstração: Logo após a instalação do sistema que deverá ocorrer conforme prazo 

estipulado neste Edital, a empresa contratada deverá demonstrar todo sistema, em especial: 

integrações, contabilização do patrimônio, atendimento a LC 131 - Lei da Transparência, 

atendimento NBCASPs e demais itens do edital e anexos. O descumprimento de qualquer aspecto 

relacionado no Edital e Anexos acarretará o imediato cancelamento do contrato, com aplicação das 

penalidades cabíveis 

 

13. DO PAGAMENTO: 

13.1 O pagamento será efetuado após a execução mensal do serviço, ocorrendo mensalmente até 

o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da prestação de serviços, mediante apresentação da Nota 

Fiscal Eletrônica, aprovada pela Administração do Consorcio. 

13.2 O pagamento referente às fases iniciais (conversão, implantação, treinamento) será efetuado 

à medida que forem implantados os sistemas, sendo que o pagamento será no prazo de 30 (trinta) 

dias após o início da implantação. 

13.3 Os valores propostos para locação e manutenção mensal dos sistemas serão reajustados, a 

cada 12 (doze) meses, pela variação do IGPM/FGV, ou outro índice e periodicidade que venha a 

substituí-lo, a fim de reestabelecer o equilíbrio econômico-financeiro entre as partes. 

13.4 O Consórcio reserva-se o direito de pagar somente pelos Módulos implantados, ou à medida 

que forem sendo implantados. 

13.3  Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 

IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e o Consórcio compensará a 

contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

13.4 Serão processadas as retenções previdenciárias, tributárias e fiscais nos termos da legislação 

que regula a matéria. 

13.5 A nota fiscal eletrônica emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação de referência a esta Licitação a fim de acelerar o trâmite de liberação do 

documento fiscal para pagamento. 

 

14. DAS PENALIDADES: 

14.1 Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso na execução do objeto contratado, 

independentemente de notificação, limitado a 10% (dez por cento); 

14.2 Multa de 15% (quinze por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com 

pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo 

prazo de 01 (um) ano; 
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14.3 Multa de 20% (vinte por cento) do valor contratado em caso de inexecução total da 

obrigação assumida, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de 

contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos; 

 Observação: O valor da multa será descontado de pagamentos eventualmente devidos pelo 

Consórcio de Desenvolvimento Sustentável da Quarta Colônia - CONDESUS à adjudicatária ou 

cobrado judicialmente. 

14.4 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada. 

 

15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

15.1 Os recursos necessários para cobertura do presente correrão à conta das dotações 

orçamentárias da seguinte rubrica:  

 01 - CONS DESENV SUST DA QUARTA COLONIA 

01 - Secretaria Executiva 

2.005 - Manutenção dos Serviços de Informática 

3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica  

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

16.1 O Edital estará à disposição dos interessados no Consórcio de Desenvolvimento Sustentável 

da Quarta Colônia - CONDESU, Setor de Licitações, bem como na internet para download na 

página Inicial do sítio oficial do Consórcio: www.condesusquartacolonia.com.br. 

16.2 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

obrigatoriamente o horário de Brasília/DF. 

16.3 Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização de 

ato do certame na data marcada, a data constante deste Edital será transferida, automaticamente, 

para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente ao ora fixado. 

16.4 Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser 

apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada, por tabelião ou por 

servidor, ou, ainda, publicação em órgão da imprensa oficial. 

16.5 A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência do 

Consórcio, dentro do limite permitido pelo artigo 65, da Lei nº 8.666/1993. 
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16.6 Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 

de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

16.7 Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, 

assinar atas e os contratos, a contratante, os licitantes ou seus representantes credenciados e os 

membros da Comissão Julgadora; 

16.8 O Consórcio poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la 

por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenização (art. 49 da Lei Federal 

nº 8.666/1993). 

16.9 Nenhuma indenização será devida às empresas licitantes por qualquer participação relativa a 

esta licitação. 

16.10 Sem prejuízo das disposições contidas no Capítulo III da Lei 8.666/1993, o presente Edital e 

a proposta da adjudicatária serão partes integrantes do contrato. 

16.11 O pregoeiro ou autoridade superior poderão promover diligências destinadas a elucidar ou 

complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, fixando prazos para 

atendimento. 

16.12 Aplicam-se a presente licitação, subsidiariamente, a Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 

1990 - Código de Proteção e Defesa do Consumidor, e demais normas legais pertinentes. 

16.13 Fica eleito o Foro da Comarca de Faxinal do Soturno/RS para dirimir quaisquer litígios 

oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro, por mais 

privilegiado que seja.  

16.14 Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de 

interpretação do Edital, deverão ser solicitadas por escrito, devidamente identificadas, ao Consórcio 

de Desenvolvimento Sustentável da Quarta Colônia, Setor Administrativo, sito na Rua Maximiliano 

Vizzotto,  nº. 598, Centro, CEP 97230-000, no horário compreendido entre as 08h00m até 12h00m 

e 13h30m até 17h30m ou preferencialmente pelo e-mail: condesus@condesusquartacolonia.com.br. 

 

São João do Polesine, 27 de janeiro de 2020. 

 

André Luiz Rossato 

Presidente do CONDESUS 
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Parecer da Procuradoria Jurídica: 

O presente Edital foi examinado por esta 

assessoria, não sendo peça de análise os dados 

técnicos do objeto licitado. Preenche os requisitos da 

Lei nº. 10.520 e suas alterações e reflete 

regularidade que permite sugerir a prosperidade do 

processo. 

 

São João do Polesine, 27 de janeiro de 2020. 

 

 

Erivaldo Facco Michelon 

Procurador Jurídico 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.  Objeto 

Contratação de empresa do ramo de informática para 

atender o Município com toda Responsabil idade Técnica e 

Legal Exigível ,  para a prestação de serviços de instalação, 

implantação, conversão, testes,  customização, locação mensal 

e treinamento de um sistema de gestão pública municipal,  

tudo de acordo com o edital  e seus anexos.  

 

2.  Especificações 

do objeto 
Conforme segue abaixo descrito: 
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1. CARACTERÍSTICAS GERAIS DOS MÓDULOS QUE COMPÕEM O SISTEMA:  

 

ü O sistema proposto deverá necessariamente utilizar para armazenamento Banco de 

Dados Relacional (com acesso via SQL) e proteção dos dados tipo SGBD (Sistema de 

Gerenciamento de Banco de Dados/SGBD - Database Management System/ DBMS). 

Entenda-se que estas características não se tratam do software desenvolvido pela empresa, 

mas sim da aplicação de uma tecnologia apropriada de armazenamento e gerenciamento dos 

dados, visando prover segurança aos dados e evitar redundância nas informações – tendo em 

vista o custo-benefício da utilização de SGBD de livre distribuição, ou seja, sem ônus para o 

Consórcio.  

 

ü O Banco de Dados não deverá gerar custos ao  CONSORCIO DE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL DA QUARTA COLONIA - CONDESUS, nem 

necessidade de autorização de licença para sua instalação no momento da implantação do 

sistema, nem tão pouco no futuro, quando este Consórcio desejar ampliar seu número de 

computadores conectados a rede. 

 

ü A linguagem de programação deverá ser a mesma para todos os módulos do sistema e 

serem desenvolvidos pelo mesmo Fabricante a fim de possibilitar uma integração nativa de 

todos os módulos dos sistemas. 

 

ü O sistema completo deverá ser desenvolvido por uma única empresa desenvolvedor de 

sistema, com mesma arquitetura, um mesmo padrão e ambiente de desenvolvimento em todas 

as suas rotinas e interfaces com o usuário. 

 

ü O sistema deve permitir que os relatórios possam ser salvos em disco de forma 

criptografada, evitando que possam ser efetuadas alterações em seu conteúdo, e que os 

relatórios possam ser salvos em formato texto de forma que possam ser importados para 

outros aplicativos (Exemplo: MS Excel); 

 

ü Deverão ser disponibilizadas versões com evoluções técnicas e tecnológicas no mínimo 

semestrais. Além das legais em tempo hábil para o cumprimento da legislação; 
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ü Deverá estar desenvolvido em ambiente de total compatibilidade e integração com o 

ambiente gráfico do Sistema Operacional Microsoft Windows, com operação via mouse. As 

janelas devem se sobrepor e se mover independentemente umas das outras, caracterizando 

assim, o puro padrão gráfico de interface. Não deverá ser necessário o fechamento de uma 

tela ou mesmo de um módulo do sistema para se fazer outra tarefa no equipamento usado 

pelo usuário. Assim os usuários poderão estar usando os sistemas e ao mesmo tempo a 

internet ou o editor de texto trazendo produtividade ao Município, sendo este proprietário 

destas ferramentas – tendo em vista que este S.O. já é utilizado pela grande maioria dos 

computadores do Consórcio.  

 

ü Deverá prover controle de acesso as funções do aplicativo através do uso de senhas de 

acesso em todos os módulos, permitindo a configuração individual de cada usuário, no que se 

refere aos direitos de acesso aos Módulos do Sistema e informações do Banco de Dados. 

Permitir a atribuição por usuário de permissão exclusiva para Gravar, Consultar e/ou 

Excluir dados. 

 

ü O Sistema deverá possuir ferramenta que permita visualizar os relatórios gerados em 

qualquer um dos seus Módulos. Essa ferramenta deverá permitir de forma automática o 

gerenciamento da emissão e pesquisa dentro do relatório. Exemplo: Emitir determinado 

intervalo de páginas, determinado número de cópias, localizar conteúdo dentro do relatório, 

etc. Todas estas exigências devem estar concebidas em modo totalmente visual, com 

utilização de conceitos e padrões da plataforma Windows.  

 

ü O sistema deverá manipular textos através de editor próprio ou outros editores de 

software, compatíveis com o MS – Office. Em ambos os casos deverá ser permitida a 

definição de formato de letra, modelo de letra, alinhamentos e possibilidade de utilização de 

figuras. 

 

ü Os módulos devem manter histórico dos acessos por usuário por função, registrando a 

data, hora e o nome do usuário. Manter log de auditoria das alterações efetuadas sobre os 

principais cadastros e tabelas. 

 

ü A integração entre os módulos do sistema, deverá evitar a redundância de informações e 
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processos, permitindo que a partir de uma única operação haja o desencadeamento de 

vários outros processos, obedecendo a um alto grau de segurança e agilidade, com a menor 

interação possível do usuário. 

 

ü O Módulo de Orçamento, Empenhos e Contabilidade Pública deve permitir a 

configuração de usuários com acesso por unidade orçamentária. 
 

ü O Módulo de Licitação deverá possibilitar a reserva de dotação para o processo 

licitatório e criar o pedido de empenho na contabilidade. Totalmente integrado ao Módulo 

Contábil. 

 

ü As funções do Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei de Orçamento 

Anual devem compor um único módulo de forma a planejar, elaborar, executar e 

acompanhar as ações do consorcio com uma mesma base de dados, unificando cadastros e 

tabelas. 

 

ü O módulo de Orçamento deverá possibilitar a sua elaboração a nível sintético 

(elemento).  

 

ü O Módulo de Folha de Pagamentos deverá gerar a integração com o Módulo de 

Contabilidade, gerando neste todos os empenhos referentes ao processo da Folha de 

Pagamentos, por meio magnético. Gerando empenhos orçamentários, empenhos de 

obrigações patronais, escrituração das retenções orçamentárias e extra orçamentárias na 

contabilidade e emissão do documento extra orçamentário para posterior pagamento (ex: 

INSS).   

 

ü O Sistema deve permitir que ao receber o lançamento de uma nota fiscal referente a 

aquisição de bens patrimoniais, seja desencadeado de forma automática todos os processos 

que a partir daí devam ter origem  

 

ü Possuir ajuda (help) on-line, em formato hipertexto, em todos os campos do sistema, 

inserida no contexto com possibilidade de acesso através de teclas de atalho. 

 

ü As tabelas dos diversos Módulos deverão permitir sua visualização no momento do 
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acesso ao campo a que se referem. Bem como permitir a pesquisa rápida de seu conteúdo. 

 

ü Os relatórios passíveis de editoração, que acompanham o Sistema, ou que venham a ser 

gerados, deverão disponibilizar todas as facilidades dos geradores em padrão Windows, 

como padronização de cabeçalhos, tipos de fontes, totalizações, quebras, classificação e 

seleção da quantidade de linhas por página.  

 

ü O Sistema deverá atender a Lei 9.755/98, no que se refere a publicação das contas 

públicas na Internet (informações contábeis, compras e licitações).  Quando solicitado pelo 

usuário, o Sistema deverá gerar automaticamente as informações para inclusão na página do 

Consorcio (arquivos em formato HTML) nos formatos exigidos pela Lei. 

 

ü O módulo Orçamentário e Contábil já deverá atender as exigências legais no que diz 

respeito a Unificação/Padronização do Plano de Contas exigidas pelo Tribunal de Contas – 

RS. 

 

ü O módulo Orçamentário e Contábil deverá permitir a prestação de contas em 

Conformidade com a Lei Complementar 101/2000 e atendendo as solicitações do TCE-RS, 

emitindo os Anexos exigidos pelo TCE-RS, conforme os modelos por ele publicados. 

 

ü O sistema deve estar de acordo com as NBCASPs - Normas Brasileiras de Contabilidade 

aplicadas ao Setor Público em vigor em 2010. 

 

ü O sistema deverá atender as diretrizes da Lei Complementar 131 – Lei da Transparência 

de 27/05/2009, ao Decreto nº 7.185, de 27/05/2010 e a Portaria MF 548 de 22/11/2010. 

 

ü Os Módulos do Sistema deverão estar em conformidade com a Legislação Federal, 

Estadual e Municipal vigente. 

 

ü O sistema deverá atender as diretrizes da Lei de Responsabilidade Fiscal e estar de 

acordo com as orientações técnicas do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul e 

Tribunal de Constas da União. 
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Prova de Conceitos 

ü Definida a empresa vencedora do presente certame (preço e habilitação), ela poderá ser 

convocada para a Prova de Conceitos, a ser realizada em local disponibilizado por este 

Consórcio de Desenvolvimento sustentável da Quarta Colonia - CONDESUS, com 

equipamentos e demais infraestruturas a serem disponibilizadas pelo licitante. A Prova 

de Conceito constará da apresentação de toda a solução (Sistema) a Comissão, que será 

designada pela Presidente do CONDESUS e assistida pelo contador e Oficial 

Administrativo do CONDESUS. A não apresentação ou o não atendimento a qualquer 

sistema, ou funcionalidade constante do Objeto, ensejará a imediata desclassificação da 

licitante, situação em que será chamada a próxima colocada no certame, para que 

proceda a sua apresentação 

 

2. CARACTERISTICAS QUE COMPÕEM OS SISTEMA:  

 

Sistema de Orçamentos, empenhos e contabilidade pública; 

Ø Gerar a proposta orçamentária para o ano seguinte utilizando o orçamento do ano em 

execução e permitir a atualização do conteúdo e da estrutura da proposta gerada. 

Ø Disponibilizar, ao início do exercício, o orçamento aprovado para a execução 

orçamentária. Em caso de ao início do exercício não se ter o orçamento aprovado, 

disponibilizar dotações conforme dispuser a legislação municipal. 

Ø Permitir a atualização total ou seletiva da proposta orçamentária através da aplicação 

de percentuais ou índices.  

Ø Gerar a proposta orçamentária para o ano seguinte utilizando o orçamento do ano em 

execução e permitir a atualização do conteúdo e da estrutura da proposta gerada. 

Ø Disponibilizar, ao início do exercício, o orçamento aprovado para a execução 

orçamentária. Em caso de ao início do exercício não se ter o orçamento aprovado, 

disponibilizar dotações conforme dispuser a legislação municipal. 

Ø Armazenar dados do orçamento e disponibilizar consulta global ou detalhada por órgão, 

fundo ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa 

estatal dependente. 

 

Contabilidade pública e empenhos 

Ø  Contabilizar as dotações orçamentárias e demais atos da execução orçamentária e 
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financeira para órgão, fundo, despesas obrigatórias ou entidade da administração 

direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa estatal dependente. 

Ø Usar o Empenho para comprometimento dos créditos orçamentários, a Nota de 

Lançamento, ou documento equivalente definido pelo Município para a liquidação de 

receitas e despesas e a Ordem de Pagamento para a efetivação de pagamentos. 

Ø Permitir que os empenhos globais e estimativos sejam passíveis de complementação ou 

anulação parcial ou total, e que os empenhos ordinários sejam passíveis de anulação 

parcial ou total. 

Ø Permitir que ao final do exercício, os empenhos que apresentarem saldo possam ser 

inscritos em restos a pagar, de acordo com a legislação, e posteriormente liquidados ou 

cancelados. 

Ø Permitir o bloqueio e desbloqueio de dotações, inclusive objetivando atender ao artigo 9 

da Lei Complementar 101/2000 (LRF). 

Ø Permitir iniciar mês ou ano, mesmo que não tenha ocorrido o fechamento contábil do 

anterior, atualizando e mantendo a consistência dos saldos. 

Ø Permitir lançamentos automáticos provenientes dos módulos de arrecadação, gestão de 

pessoal, compras de materiais, patrimônio e licitações e contratos. 

Ø Permitir a transferência automática para o exercício seguinte de saldos de balanço no 

encerramento do exercício. 

Ø Possibilitar no cadastro do empenho a inclusão, quando cabível, de informações 

relativas ao processo licitatório, fonte de recursos e número da obra. 

Ø Permitir a contabilização utilizando o conceito de eventos associados a roteiros 

contábeis e partidas dobradas. 

Ø Assegurar que as contas só recebam lançamentos contábeis no último nível de 

desdobramento do Plano de Contas utilizado. 

Ø Permitir utilizar tabela que defina igualdades contábeis entre contas ou grupos de 

contas, para auxiliar na apuração de impropriedades contábeis. 

Ø Disponibilizar ao usuário rotina que permita a atualização do Plano de Contas, dos 

eventos, e de seus roteiros contábeis. 

Ø Utilizar calendário de encerramento contábil para os diferentes meses, para a apuração 

do resultado e para a apropriação do resultado, não permitindo lançamentos nos meses 

já encerrados. 

Ø Permitir a utilização de históricos padronizados e históricos com texto livre. 
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Ø Não permitir exclusão ou cancelamento de lançamentos contábeis. 

Ø Permitir estorno de lançamento nos casos em que se apliquem. 

Ø Permitir a incorporação Patrimonial na emissão ou liquidação do empenho. 

Ø Permitir a apropriação de custos na emissão ou liquidação do empenho, podendo 

utilizar quantos centros de custos sejam necessários por empenho/liquidação. 

Ø Permitir a reapropriação de custos a qualquer momento. 

Ø Permitir a contabilização de retenções na emissão ou liquidação do empenho. 

Ø Permitir o controle de gastos de cada secretaria da Entidade através de uma 

programação financeira, repassando recursos a cada uma delas mensal, bimestral ou 

trimestralmente. 

Ø Permitir a utilização de Subempenho para empenhos globais ou estimativos. 

Ø Permitir a montagem das contas a pagar de forma automática e não automática (na 

emissão ou liquidação do empenho). 

Ø Permitir a utilização de objeto de despesas na emissão de empenho para 

acompanhamento de gastos da entidade. 

Ø Permitir controle de reserva de dotações, possibilitando seu complemento/anulação e 

baixa através da emissão do empenho. 

Ø Permitir a configuração do formulário de empenho, pelo próprio usuário, de forma a 

compatibilizar o formato da impressão com os modelos da entidade. 

Ø Permitir controle de empenho referente a uma fonte de recurso. 

Ø Permitir controle dos empenhos de recursos antecipados (Adiantamentos, Subvenções, 

Auxílios e Contribuições). 

Ø Permitir a atualização total ou seletiva da proposta orçamentária através da aplicação 

de percentuais ou índices. 

Ø Armazenar dados do orçamento e disponibilizar consulta global ou detalhada por órgão, 

fundo ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa 

estatal dependente. 

Ø Permitir a gerência e a atualização da tabela de Classificação Econômica da Receita e 

Despesa, da tabela de componentes da Classificação Funcional Programática e da 

tabela de Fontes de Recursos especificadas nos anexos da Lei 4320/64 e suas 

atualizações, em especial a portaria 42 de 14/04/99 do Ministério do Orçamento e 

Gestão, Portaria Interministerial 163 de 04/05/2001 e Portaria STN 300, de 27/06/2002. 

Ø Permitir incluir informações oriundas das propostas orçamentárias dos órgãos da 
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administração indireta para consolidação da proposta orçamentária do município, 

observando o disposto no artigo 50 inciso III da Lei Complementar 101/2000 (LRF). 

Ø Permitir a abertura de créditos adicionais, exigindo informação da legislação de 

autorização e resguardando o histórico das alterações de valores ocorridas. 

Ø Emitir relatório da proposta orçamentária municipal consolidada (administração direta 

e indireta) conforme exigido pela Lei 4320/64, Constituição Federal e pela Lei 

Complementar 101/2000 (LRF). 

Ø Integrar-se totalmente às rotinas da execução orçamentária possibilitando o 

acompanhamento da evolução da execução do orçamento. 

Ø Permitir a utilização de cotas de despesas, podendo ser no nível de unidade 

orçamentária ou dotação ou vínculo, limitadas às estimativas de receitas. 

Ø Permitir o controle de metas de arrecadação das receitas, podendo ser em qualquer nível 

da categoria econômica. 

 

IA - Sistema de Prestação de contas (responsabilidade fiscal e SIAPC TCE/RS); 

Ø Emitir todos os anexos de orçamento, global e por órgão, fundo ou entidade da 

administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa estatal dependente, 

exigidos pela Lei 4320/64 e pela Lei Complementar 101/2000 (LRF). 

Ø Atendendo as solicitações do TCE-RS, em especial as constantes na IN 12/2000 e 

Resolução 553/2000; 

Ø Emitindo os Anexos solicitados pelo TCE-RS, conforme os modelos por ele publicados;   

Ø Permitindo entrada de dados, que adicione informações complementares àquelas vindas 

da contabilidade. 

Ø Ser integrado ao Módulo de Contabilidade Pública, gerando de forma automatizada, 

todos os relatórios e arquivos a Prestação de Contas (SIAP/PAD).  

 

Sistema de Folha de Pagamento integrado a contabilidade em conformidade com a prestação 

de contas do e-Social; 

Ø Permitir a captação e manutenção de informações pessoais e funcionais de pessoal ativo 

ou inativo, mantendo a evolução histórica. 

Ø Garantir total disponibilidade e segurança das informações históricas, com detalhamento 

de todos os pagamentos e descontos. 

Ø Controlar dependentes e servidores/funcionários realizando automaticamente a baixa na 
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época e condições devidas. 

Ø Controlar as funções em caráter de confiança exercida e averbada, que o servidor tenha 

desempenhado, dentro ou fora do órgão, para pagamento de quintos ou décimos de 

acordo com a legislação. 

Ø Garantir total disponibilidade e segurança das informações históricas necessárias às 

rotinas anuais, 13º Salário, rescisões de contrato e férias. 

Ø Controlar o tempo de serviço efetivo, emitir certidões de tempo de serviço e 

disponibilizar informações para o cálculo da concessão de aposentadoria. 

Ø Registrar e controlar a lotação e a localização, inclusive de servidores cedidos. 

Ø Registrar atos de elogio, advertência e punição. 

Ø Registrar e controlar a promoção e a progressão funcional dos servidores. 

Ø Processar o pagamento do pessoal ativo, inativo e pensionistas, tratando adequadamente 

os diversos regimes jurídicos, adiantamentos, pensões e benefícios, permitindo 

recálculos. Registrar e controlar convênios e empréstimos que tenham sido consignados 

em folha.  

Ø Possuir rotinas que permitam administrar salários, possibilitando reajustes globais e 

parciais. 

Ø Possuir rotina que permita controlar e ajustar valores de modo a satisfazer limites de piso 

ou teto salarial. 

Ø Permitir simulações parciais ou totais da folha de pagamento. 

Ø Gerar automaticamente os valores relativos aos benefícios dos dependentes, tais como 

salário família e auxílios creche e educação. 

Ø Calcular e processar os valores relativos a contribuição sindical e patronal para 

previdência, IRPF, FGTS, PIS/PASEP, SEFIP, gerando os arquivos necessários para 

envio das informações aos órgãos responsáveis. 

Ø Automatizar o cálculo de adicionais por tempo de serviço e a concessão, gozo ou 

transformação em abono pecuniário da licença-prêmio assiduidade. 

Ø Possuir rotina de cálculo de benefícios tais como: Vale Transporte e auxílio alimentação. 

Permitir a inclusão de valores variáveis na folha como os provenientes de horas extras, 

periculosidade, insalubridade, faltas, empréstimos, descontos diversos e ações judiciais. 

Ø Possuir rotina de cálculo de rescisões de contrato de trabalho e demissões 

Ø Integrar-se ao sistema contábil efetuando a contabilização automática da folha de 

pagamento. 
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Ø Gerar informações anuais como DIRF, RAIS e Comprovante de Rendimentos Pagos, nos 

padrões da legislação vigente. 

Ø Emitir contracheques, cheques de pagamento e etiquetas permitindo a livre formatação 

desses documentos pelo usuário. 

Ø Permitir a geração de arquivos para crédito em conta corrente bancária. 

Ø Permitir a emissão de cheques para pagamento de servidores/funcionários. 

Ø Controlar servidores em estágio probatório. 

Ø Permitir que posições superiores dentro do organograma possam ter acesso às 

informações históricas dos servidores hierarquicamente subordinados. 

Ø Possuir controle dos Tomadores de serviço, pagamentos por RPA, Nota Fiscal e outros, 

integrando essas informações para DIRF. 

Ø Permitir o cadastramento de contratos de trabalho (estagiários, temporários e efetivos), 

permitindo o cadastramento de diversos contratos para um mesmo servidor. 

Ø Possuir cadastro de beneficiários de pensão judicial e das verbas para pagamento por 

ocasião de férias, 13º e folha de pagamento, com suas respectivas fórmulas, conforme 

determinação judicial. 

Ø Permitir o cadastramento de currículos e atos legais. 

Ø Controlar benefícios concedidos devido ao tempo de serviço (anuênio, qüinqüênio, 

licença prêmio, progressões saláriais e outros), com controle de prorrogação ou perda por 

faltas e afastamentos. 

Ø Possuir quadro de vagas por lotação (previsto e realizado) 

Ø Controlar diversos regimes jurídicos, bem como contratos de duplo vínculo, quanto ao 

acúmulo de bases para INSS e FGTS, e também quanto aos limites de piso e teto salarial. 

Ø Permitir o cálculo de folha complementar, com ou sem recálculo de encargos. 

 

INTEGRAÇÃO 

Ø O processo de integração da Folha de Pagamentos com a Contabilidade Pública deverá 

consistir na geração, por meio magnético, de todos os empenhos referentes ao processo 

da Folha de Pagamentos (empenhos orçamentários, empenhos de obrigações patronais, 

escrituração das retenções orçamentárias e extra orçamentárias na contabilidade e 

emissão dos documentos extra orçamentários, para posterior pagamento). Após sua 

implantação, o processamento da Integração (contabilização da Folha de Pagamentos) 

deverá ocorrer de forma totalmente automatizada, sem qualquer necessidade de 
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adaptações ou conversões. 

 

Sistema de Licitações e Contratos integrado à contabilidade aderente ao Licitacon 

Ø Registrar os processos licitatórios identificando o número do processo, objeto, 

requisições de compra a atender, modalidade de licitação e datas do processo. 

Ø Possuir meios de acompanhamento de todo o processo de abertura e julgamento da 

licitação, registrando a habilitação, proposta comercial, interposição de recurso, 

anulação, adjudicação e emitindo o mapa comparativo de preços. 

Ø Permitir o cadastramento de comissões julgadoras: especial, permanente, servidores e 

leiloeiros, informando as portarias e datas de designação ou exoneração e expiração. 

Ø Permitir consulta ao preço praticado nas licitações, por fornecedor ou material. 

Ø Emitir relatórios de envio obrigatório ao TCU. 

Ø Disponibilizar a Lei de Licitações em ambiente hipertexto. 

Ø Possuir rotina que possibilite que a pesquisa e preço sejam preenchidos pelo próprio 

fornecedor, em suas dependências, e posteriormente enviada em meio magnético para 

entrada automática no sistema, sem necessidade de redigitação. 

Ø Possuir rotina que possibilite que a proposta comercial seja preenchida pelo próprio 

fornecedor, em suas dependências, e posteriormente enviada em meio magnético para 

entrada automática no sistema, sem necessidade de redigitação. 

Ø Permitir efetuar o registro do extrato contratual, da carta contrato, da excussão da 

autorização de compra, da ordem de serviço, dos aditivos, rescisões, suspensão, 

cancelamento e reajuste de contratos. 

Ø Integrar-se com a execução orçamentária gerando automaticamente as autorizações de 

empenho e a respectiva reserva de saldo. 

Ø Utilizar registro geral de fornecedores, desde a geração do edital de chamamento até o 

fornecimento do “Certificado de Registro Cadastral”, controlando o vencimento de 

documentos, bem registrar a inabilitação por suspensão ou rescisão do contrato, 

controlando a data limite de inabilitação. 

Ø Integrar-se ao módulo de arrecadação de forma verificar a situação de adimplência ou 

inadimplência fiscal do fornecedor. 

Ø Emitir etiquetas e malas diretas para fornecedores, permitindo ao próprio usuário a 

formatação da etiqueta e do documento a ser enviado, possibilitando a seleção do 

conteúdo e seu posicionamento dentro dos respectivos documentos e etiquetas. 
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Ø Permitir o parcelamento e cancelamento de ordens de compra. 

Ø Formalizar o processo por Modalidade, Dispensa ou Inexigibilidade. 

Ø Permitir que documentos como editais, autorizações de fornecimento, ordens de 

execução de serviços, autorização de empenho, extrato contratual, cartas contrato, 

deliberações, pareceres, entre outros possam ser formatados pelo usuário, permitindo 

selecionar campos constantes bem sua disposição dentro do documento. 

Ø Permitir a cópia de processos de forma a evitar redigitação de dados de processos 

similares. 

Ø Possibilitar que a partir do módulo de licitação seja possível efetuar a anulação parcial 

do empenho no módulo contábil. 

Ø Todas as tabelas comuns aos módulos de licitações e de materiais devem ser únicas, de 

modo a evitar a redundância e a discrepância de informações. 

 

LICITACON 

 

Ø Gerar, através do módulo de Licitações e Contratos, todos os dados, documentos e 

informações relativos às licitações e contratos, tais como cópias dos editais, contratos, 

aditivos, planilhas orçamentárias, projetos básicos, propostas, identificação dos 

licitantes, dentre outras, sem a necessidade de redigitação ou retrabalho para o usuário 

do sistema, conforme padrões exigidos pelo TCE-RS; A remessa gerada deverá ser de 

acordo com o leiaute do “e-Validador”, disponível pelo TCE/RS. 

 

Sistema de Patrimônio Público integrado a contabilidade; 

Ø Permitir o controle dos bens recebidos ou cedidos em comodato a outros órgãos da 

administração pública. 

Ø Manter o controle do responsável e da localização dos bens patrimoniais 

Ø Emitir e registrar Termo de Guarda e Responsabilidade, individual ou coletivo dos bens. 

Ø Permitir que o termo de guarda e responsabilidade possa ser parametrizado pelo próprio 

usuário, permitindo-lhe selecionar campos a serem impressos bem como selecionar a 

disposição desses campos dentro do corpo do documento. 

Ø Permitir o registro da abertura e do fechamento do inventário, bloqueando a 

movimentação ou destinação de bens durante a sua realização. 

Ø Permitir o registro pelo responsável, da conformidade do inventário. 
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Ø Permitir a transferência pela comissão de inventário de bens localizados, mas 

pertencentes a outro setor, durante o inventário. 

Ø Permitir o controle da destinação dos bens patrimoniais em desuso (alienação, sessão e 

baixa). 

Ø Manter controle sobre vencimento dos prazos de garantia do fabricante. 

Ø Registrar e emitir relatórios das manutenções preventivas e corretivas dos bens. 

Ø Emitir etiquetas de controle patrimonial, inclusive com código de barras para leitura 

ótica. 

Ø Permitir que a etiqueta de controle patrimonial possa ser parametrizada pelo próprio 

usuário, permitindo-lhe selecionar campos a serem impressos bem como selecionar a 

disposição desses campos dentro do corpo da etiqueta. 

Ø Permitir a reavaliação e depreciação de bens de forma individual, por local e por classe. 

Ø Emitir todos os relatórios destinados à prestação de contas. 

Ø Emitir nota de transferência de bens. 

Ø Permitir que a nota de transferência de bens possa ser parametrizada pelo próprio 

usuário, permitindo-lhe selecionar campos a serem impressos bem como selecionar a 

disposição desses campos dentro do corpo do documento. 

Ø Possibilitar a vinculação entre itens patrimoniais (agregação), de forma que possam ser 

tratados como um único bem, possibilitando sua desvinculação a qualquer momento. 

Ø Manter registro histórico de todas a movimentação dos itens patrimoniais. 

Ø Permitir que em qualquer ponto do sistema um item possa ser acessado tanto pelo seu 

código interno como pela placa de identificação. 

Ø Permitir registrar o processo licitatório, empenho e nota fiscal referentes ao item. 

Ø Permitir transferência individual, parcial ou global de itens. 

 

Integração 

Ø De forma integrada à contabilidade, deverá permitir a contabilização, depreciação, 

amortização automática dos bens patrimoniais. 

Ø Deverá fazer as movimentações de baixas, identificar grupos contábeis, relacionar 

contas contábeis para classificações do patrimônio.  

Ø Deverá fazer a integração automática dos lançamentos patrimoniais na contabilidade, as 

devidas movimentações de ingresso de bens, depreciação, amortização, avaliação, 

alteração de classificação, baixas e estorno de movimentações.  
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Ø Permitir a Emissão de Demonstrativo Patrimonial e demais relatórios para análise e 

prestação de contas. 

 

Sistema de Portal da transparência – atendimento a LC 131/2009; 

Ø Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas. 

Ø Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar ao empenho que originou a 

despesa orçamentária. 

Ø Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar aos credores com seus 

respectivos empenhos que originaram a despesa orçamentária. Histórico de navegação e 

filtros utilizados em cada consulta. 

Ø Resumo explicativo em todas as consultas da Receita e da Despesa. Esta informação 

deve ser parametrizável, ficando a critério do administrador do sistema informar o 

conteúdo que achar necessário. 

Ø Movimentação diária das despesas, contendo o número do empenho, data de emissão, 

unidade gestora e credor, além do valor empenhado, em liquidação (esta informação 

deve ser parametrizável pelo administrador do sistema), liquidado, pago e anulado 

relacionado ao empenho. 

Ø Movimentação diária das despesas, com possibilidade de impressão dos empenhos 

orçamentários, extra-orçamentários e de restos a pagar. 

Ø Movimentação diária das despesas, com possibilidade de selecionar os registros por: 

período, unidade gestora, credor, documento do credor (CPF/CNJ), número do empenho 

e tipo do empenho (orçamentário, extra-orçamentário ou restos a pagar). Dados 

cadastrais do empenho com as seguintes informações: 

Ø Unidade gestora; 

Ø Data de emissão; 

Ø Funcional programática; 

Ø Fonte de recursos; 

Ø Credor, com seu respectivo documento; 

Ø Tipo, número, ano e data de homologação da licitação; 

Ø Número do processo de compra; 

Ø Número do convênio; 

Ø Número do contrato; 

Ø Descrição da conta extra (para os empenhos extra-orçamentários) 
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Ø Histórico do empenho; 

Ø Itens do empenho com as suas respectivas quantidades, unidade e valor unitário; 

Ø Dados de movimentação do empenho contendo os valores: empenhado, em liquidação 

(esta informação deve ser parametrizável pelo administrador do sistema), liquidado, 

pago e anulado. 

Ø Filtros para selecionar o exercício, mês inicial e final, e Unidade Gestora. 

Ø Movimentação das Despesas e Receitas de uma determinada unidade gestora ou de todas 

de forma consolidada. 

Ø Movimentação das Despesas por Classificação Institucional, contendo valores 

individuais e totais por Órgão, Unidade, 3º Nível, Natureza da Despesa e Credores. 

Ø Movimentação das Despesas por Função de Governo, contendo valores individuais e 

totais por Função, Subfunção, Programa de Governo, Natureza da Despesa e Credores. 

Movimentação das Despesas por Programa de Governo, contendo valores individuais e 

totais por Programa de Governo, Ação de Governo, Natureza da Despesa e Credores. 

Movimentação das Despesas por Ação de Governo, contendo valores individuais e totais 

por Tipo da Ação (Projeto, Atividade, Operação Especial), Ação de Governo, Natureza 

da Despesa e Credores. 

Ø Movimentação das Despesas por Categoria Econômica, contendo valores individuais e 

totais por Natureza da Despesa, Grupo de Despesa, Modalidade de Aplicação, Elemento 

de Despesa e Credores. 

Ø Movimentação das Despesas por Fonte de Recursos, contendo valores individuais e 

totais por Fonte de Recursos, Detalhamento da Fonte, Natureza da Despesa e Credores. 

Movimentação das Despesas por Esfera Administrativa, contendo valores individuais e 

totais por Esfera, Natureza da Despesa e Credores. 

Ø Movimentação de Arrecadação das Receitas por Natureza da Receita, contendo valores 

individuais e totais por Categoria Econômica, Origem, Espécie, Rubrica, Alínea, 

Subalínea e Detalhamento. 

Ø Movimentação de Arrecadação das Receitas por Fonte de Recursos, contendo valores 

individuais e totais por Natureza da Receita, Origem, Espécie, Rubrica, Alínea, 

Subalínea e Detalhamento. 

Ø Movimentação de Arrecadação das Receitas contendo os valores de Previsão Inicial, 

Previsão das Deduções, Previsão Atualizada Líquida, Arrecadação Bruta, Deduções da 

Receita e Arrecadação Líquida. 
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Ø Movimentação das Despesas contendo os valores da Dotação Inicial, Créditos 

Adicionais, Dotação Atualizada, Valor Empenhado, em Liquidação (esta informação 

deve ser parametrizável pelo administrador do sistema), Valor Liquidado e Valor Pago. 

Ø Movimentação diária de arrecadação das receitas, contendo os valores totais de 

arrecadação no dia, no mês e no período selecionado. 

Ø Movimentação diária das despesas, contendo os valores totais efetuados no dia, no mês e 

no período selecionado. 

Ø Data da última atualização dos dados efetuada. 

Ø Apresentar os Contratos da Administração Pública com seus aditivos, reajustes, e 

demais alterações. Permitindo a seleção por finalidade, fornecedor, valor e período. 

Ø Apresentar os Processos Licitatórios e afastados de licitação, permitindo selecioná-los 

pela modalidade, finalidade, objeto e expedição. 

Ø Apresentar os fornecedores e seus respectivos fornecimentos à unidade gestora, 

identificando seus contratos e itens fornecidos. 

Ø Apresentar os produtos consumidos e seus respectivos fornecedores e contratos, 

permitindo selecioná-los produtos e períodos. 

Ø Visão de informações mínimas de Gestão de Pessoal para atender a lei. 

Ø Servidores, em níveis de visão por Entidade, Período, Secretaria, Departamento, Sessão, 

Setor, Cargo e Servidor. 

Ø Valores Arrecadados, em níveis de visão por Natureza da Receita e seus valores. 

Ø Valores Lançados, Período, Tipo de tributo, Descrição do Tributo e seus valores. 

Ø Valores Deduzidos, em níveis de visão por Natureza da Receita e seus valores. 

Ø Valores Arrecadados, em níveis de visão por Fonte de Recurso, Natureza da Receita e 

seus valores. 

Ø Valores Deduzidos, em níveis de visão por Fonte de Recurso, Natureza da Receita e seus 

valores. 

 

Serviço de Acompanhamento Permanente In - Loco. 

Ø Serviço de Assessoramento / Acompanhamento Permanente in-loco obedecendo ao 

seguinte: 

Ø O órgão definirá qual sistema receberá atendimento conforme suas necessidades. 

Disponibilizar profissional capacitado nos sistemas, na sede do Consórcio de 

Desenvolvimento Sustentável da Quarta Colônia Município, durante o horário de 
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expediente em 6 (seis) dias ano. 

 

2 - Valor de Referência: 

 

 

Módulos do Sistema Implantação R$ Mensal R$ 
Contabilidade Pública R$1.809,00 R$554,00 
Folha de Pagamento R$1.407,00 R$431,00 
Licitações e Contratos R$2.563,00 R$785,00 
Prestação de Contas (SIAPC/PAD – TCE/RS) R$320,00 R$98,00 
Lei Orçamentária Anual R$379,00 R$116,00 
Patrimônio Público Integrado a Contabilidade R$1.355,00 R$415,00 
Lei de Responsabilidade Fiscal R$127,00 R$39,00 
Portal Transparência e Lei de Acesso a informação R$740,00 R$227,00 
Total R$8.700,00 R$2.665,00 

Valor Global (Por Ano) em R$ (Implantação + 12 Mensalidades) R$ 40.680,00 
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3.  Exigências 

Habilitatórias 

Mínimas 

As exigências contidas no presente Edital .  

 

4.  Exigências 

Mínimas em 

relação à 

Proposta 

Apresentar proposta contendo: descrição dos 

serviços em conformidade com as especif icações,  bem 

como o valor cotado e demais exigências contidas no 

presente Edital .  

 

 

5.  Vigência do 

contrato 
12 (doze) meses,  podendo ser prorrogado. 

 

 

6.  Prazo de 

entrega 
05 (cinco) dias após a assinatura do Contrato.  

 

 

7.  Adjudicação Menor preço global.  

 

 

8.  Classificação 

orçamentária 

Os recursos necessários para cobertura do presente 
correrão à conta das dotações orçamentárias da 
seguinte rubrica: 01 - CONS DESENV SUST DA QUARTA 
COLONIA 

01 - Secretaria Executiva 

2.005 - Manutenção dos Serviços de Informática 

3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da Informação e 
Comunicação - Pessoa Jurídica  

 

 

 

9.  Modo de A empresa contratada deve executar os serviços 
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recebimento/aceit

e: 

de acordo com o acordado. 

 

 

10.  Modo de 

pagamento: 

O pagamento será efetuado após a execução 

mensal do serviço,  ocorrendo mensalmente até o dia 

10 (dez) do mês subsequente ao da prestação de 

serviços,  mediante apresentação da Nota Fiscal 

Eletrônica,  aprovada pelo Consórcio.  

O pagamento referente às fases iniciais 

(conversão, implantação, treinamento) serão 

efetuados à medida que forem implantados os 

sistemas,  sendo que o pagamento será no prazo de 30 

(trinta) dias após o inicio da implantação. 

 

 

11.  Obrigações dos 

Licitantes: 

O lici tante deverá atender e executar o objeto de 

acordo com o Edital .  

 

 

12.  Obrigações 

Complementares 

do CONDESUS: 

Conforme descri to no i tem 13 do presente Edital .  

    

 

São João do Polesine, 27 de janeiro de 2020. 

 

André Luiz Rossato 

Presidente do CONDESUS 

 

 

ANEXO II 

 

MODELO DA PROPOSTA FINANCEIRA 
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Referente: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 001/2019 

Nome da Empresa: ABCDEFGHIJKLMNOPQRSTUVWXYZ 

CNPJ: ABCDEFGHIJKLMNOPQRSTUVWXYZ 

Endereço Completo: ABCDEFGHIJKLMNOPQRSTUVWXYZ 

Telefone: (XX) XXXX-XXXX 

Fax: (XX) XXXX-XXXX 

Dados bancários: Banco: XXXXXXXXXX 

Agência: XXXXXXXXXXXX  Nº. da Conta: XXXXXXXXX 

e-mail ABCDEFGHIJK@MNOPQRSTUVWXYZ 

Através de seu Proprietário ou Responsável Legal, a Empresa acima identificada encaminha pela 

presente esta Proposta Comercial para o objeto deste certame. Declaramos que, nos preços abaixo 

ofertados, estão incluídos todos os custos referentes ao cumprimento do objeto, assim como tributos 

e outros. 

 

1- PROPOSTA: 

SISTEMAS IMPLANTAÇÃO  IN 
LOCO/TREINAMENTO 

VALOR 
MENSAL     

     

     
     
     
     
     
SERVIÇOS   
     

Serviço de Acompanhamento Permanente In - Loco.     
Totais     

Total do valor mensal x 12 (período do contrato)   
Total Geral:   
 

2 – VALIDADE DA PROPOSTA: 

60 (sessenta) dias a contar da sua apresentação. 
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3 – Declaramos que cumpriremos rigorosamente as determinações do edital para a entrega dos 

produtos, conforme as solicitações do Consórcio, durante a vigência desta Ata do Pregão Presencial. 

 

4 – Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à 

licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos e que o julgamento se dará pelo menor preço global, com o compromisso de cumpri-la na 

sua integralidade. 

 

São João do Polesine, 27 de janeiro de  2020. 

 

 

 

.......................................................................... 

(assinatura do representante legal) 

Identificação do representante legal da licitante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

 

(papel timbrado da empresa) 
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MODELO DE DECLARAÇÃO 

NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

 

Ref.: (identificação da licitação) 

..................(NOME DA EMPRESA)..................., inscrito no CNPJ n°. ..................................., por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de 

Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no 

inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

 

............................................ 

(data) 

  

............................................................ 

(assinatura e identificação do representante legal) 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV 

 

 (MODELO) 

CREDENCIAMENTO ESPECÍFICO 
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Pelo presente, a empresa ................(nome da empresa)..................................., situada 

no (a) ...................(endereço completo)...................................................................., CNPJ n.º 

........................................, por seu ................. (nome do diretor ou sócio com poderes de 

gerência)......................, outorga ao Sr(a). ............................................................................ RG n.º 

........................................., CPF nº. xxx.xxx.xxx-xx amplos poderes para representá-lo junto ao 

Consorcio de desenvolvimento sustentável da Quarta Colônia, na (IDENTIFICAÇÃO DA 

LICITAÇÃO), inclusive poderes para interpor ou desistir de recursos, receber intimações, enfim, 

praticar todos os atos que julgar necessário ao citado processo, podendo o credenciado receber 

intimações no seguinte endereço: .................(Rua, número, complementos, bairro, cidade, unidade 

da Federação, CEP)............................................................................... 

Telefone direto para contato: (xx) xxxx-xxxx 

E-mail: xxxxxxxxxxx@xxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

 

(Local),  ............ de ............................... de 2020 

 

 

___________________________________________________ 

(Nome e assinatura do outorgado, devidamente identificado) 

 

 

 

___________________________________________ 

Assinatura do(a) REPRESENTANTE DA EMPRESA (outorgante) 

Obs.: firma reconhecida em cartório 

 

ANEXO V 

 

(papel timbrado da empresa) 

 

(MODELO) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS À HABILITAÇÃO 
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...........................................(Nome da Empresa) ...................................................., 

CNPJ n.º ....................................................., sediada em ...........(Endereço 

completo)............................................., DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação, e DECLARA que até a presente data, inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

Para tanto, encaminha juntamente com esta Declaração, TODOS os documentos 

necessários requeridos: Envelope n.º 01 – PROPOSTA e Envelope nº. 02 - DOCUMENTAÇÃO, 

do Edital (IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO). 

 

 

(Local), ............ de ............................... de 2020. 

 

 

_____________________________________ 

Nome completo e assinatura do declarante 

CPF e RG 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VI 

 

MINUTA DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DA LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO 

MENSAL DE UM SISTEMA INFORMATIZADO PARA GESTÃO PÚBLICA DO 

CONSORCIO DE DESENVOLMENTO SUSTENTAVEL DA QUARTA COLONIA 

 

Nº. XX/2020 
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CONTRATANTE: CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL DA QUARTA 

COLONIA, inscrita no CGC/MF 01.509.149.0001-63, com sede à Rua Maximiliano Vizzotto, nº. 

598, aqui representada pelo Seu Presidente Sr. André Luiz Rossato, brasileiro, casado, portador da 

CI 4032473565-SSP/RS, CPF 577.194.380/00, residente e domiciliado à Rua Raimundo Alésio SN, 

em Nova Palma. 

 

CONTRATADA: (dados da empresa contratada) 

 

As partes antes qualificadas têm entre si, justo e acordado, celebrar o presente Contrato, conforme 

especificado no Pregão Presencial nº. 001/2019, na Lei Federal n.º 10.520 de 17/07/2002 e com 

aplicação subsidiária da Lei Federal nº. 8.666/1993, demais legislação pertinente, pelas condições 

constantes no Edital de Licitação e nas cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO:  

Constitui objeto desta a Contratação da Locação da Licença de Uso e Manutenção Mensal de 

Sistema Informatizado para GESTÃO PÚBLICA DO CONSORCIO DE DESENVOLMENTO 

SUSTENTAVEL DA QUARTA COLONIA, executando em ambiente Windows, utilizando 

Banco de Dados (SGBD) de livre distribuição, SQL Server 2014 Express, já em uso no 

CONDESUS, para atender com toda Responsabilidade Técnica e Legal Exigível incluindo 

implantação, instalação, conversão dos dados, testes, treinamento e serviços de locação e 

manutenção mensal que garantam as alterações legais, corretivas e evolutivas no sistema, 

atendimento a suporte técnico, quando solicitado pelo CONDESUS, tudo de acordo com este Edital 

e seus Anexos.  

MÓDULOS DO SISTEMA: 

Valores do Sistema. 

  

SISTEMAS IMPLANTAÇÃO  IN 
LOCO/TREINAMENTO 

VALOR 
MENSAL     
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SERVIÇOS   
     

Serviço de Acompanhamento Permanente In - Loco.     
Totais     

Total do valor mensal x 12 (período do contrato)   
Total Geral:   
 

§1º - Os módulos do Sistema deverão atender aos diversos setores, de forma interligada e integrada, 

constando de um banco de dados com informações únicas. Os diversos módulos informatizados 

devem compartilhar os dados entre si, fazendo com que todos os dados entrados em um setor, 

gerem o efeito esperado em todos os demais, de forma encadeada e automatizada, sem nunca haver 

a necessidade de redigitação ou importação/exportação de dados. 

§2º - A CONTRATADA compromete-se a efetuar a manutenção preventiva e corretiva do sistema, 

sempre que necessário, bem como a adaptação e alterações a novos planos econômicos, legislação 

pertinente e melhoramentos solicitados ou que se fizerem necessários. 

I - Caso seja necessário executar melhoramento ou adequação específica para o 

CONTRATANTE, haverá negociação entre as partes. 

§3º - A Contratante reserva-se o direito de pagar somente pelos Módulos implantados, ou à medida 

que forem sendo implantados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE: Caberá à 

CONTRATANTE efetuar o pagamento à CONTRATADA, mediante critérios constantes na 

Cláusula 9ª do presente Contrato, e demais disposições do Edital. 

VALOR TOTAL DO CONTRATO -  R$.................................. 

Parágrafo único: Não haverá quaisquer modificações no valor aqui especificado, exceto para 

reestabelecer a relação entre as partes, a fim de manter o equilíbrio econômico-financeiro, conforme 

preceitua o art. 65 “d” da Lei 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA: 

a)  Absoluta execução dos serviços, conforme objeto do Edital e legislação pertinente. 

b)  Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da 

Lei nº 8.666/1993, sobre o valor inicial contratado. 
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CLÁUSULA QUARTA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: O presente Termo de Contrato rege-se 

pelas disposições expressas na Lei de Licitações, no Pregão Presencial que o originou, na proposta 

apresentada e ainda nos preceitos de Direito Público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da 

Teoria Geral dos Contratos. 

 

CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES GERAIS: Todos os encargos sociais, trabalhistas e 

previdenciários, além de tributos que venham a ser devidos em decorrência do presente, correrão 

por conta da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA: Os recursos necessários para 

cobertura do presente correrão à conta da seguinte rubrica:  

01 - CONS DESENV SUST DA QUARTA COLONIA 

01 - Secretaria Executiva 

2.005 - Manutenção dos Serviços de Informática 

3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – PRAZO DE DURAÇÃO: Este contrato vigorará desde a data de sua 

assinatura, por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, a critério do CONSORCIO DE 

DESENVOLMENTO SUSTENTAVEL DA QUARTA COLONIA - CONDESUS e com a 

anuência da Contratada, nos termos do art. 57 da Lei nº. 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA OITAVA – PENALIDADES: 

a) Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso na execução do objeto contratado, 

independentemente de notificação, limitado a 10% (dez por cento); 

b) Multa de 15% (quinze por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com pena 

de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 

01 (um) ano; 

c) Multa de 20% (vinte por cento) do valor contratado em caso de inexecução total da obrigação 

assumida, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar 

com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos; 
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§1º - O valor da multa será descontado de pagamentos eventualmente devidos pelo Consórcio à 

adjudicatária ou cobrado judicialmente. 

§ 2º - As penalidades serão registradas no cadastro da contratada. 

 

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO: O pagamento será efetuado após a execução mensal 

do serviço, ocorrendo mensalmente até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da prestação de 

serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal Eletrônica, aprovada pelo CONSORCIO DE 

DESENVOLMENTO SUSTENTAVEL DA QUARTA COLONIA - CONDESUS. 

§1º - O pagamento referente às fases iniciais (conversão, implantação, treinamento) serão efetuados 

à medida que forem implantados os sistemas, sendo que o pagamento será no prazo de 30 (trinta) 

dias após o inicio da implantação. 

§2º - Os valores propostos para locação e manutenção mensal dos sistemas serão reajustados, a cada 

12 (doze) meses, pela variação do IGPM/FGV, ou outro índice e periodicidade que venha a 

substituí-lo, a fim de reestabelecer o equilíbrio econômico-financeiro entre as partes. 

§3º - O CONSORCIO DE DESENVOLMENTO SUSTENTAVEL DA QUARTA COLONIA - 

CONDESUS reserva-se o direito de pagar somente pelos Módulos implantados, ou à medida que 

forem sendo implantados. 

§4º - Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGPM/FGV 

do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e o CONSORCIO DE DESENVOLMENTO 

SUSTENTAVEL DA QUARTA COLONIA - CONDESUS compensará a contratada com juros 

de 0,5% ao mês, pro rata. 

§5º - Serão processadas as retenções previdenciárias, tributárias e fiscais nos termos da legislação 

que regula a matéria. 

§6º - A nota fiscal eletrônica emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, 

a indicação de referência a esta Licitação a fim de acelerar o trâmite de liberação do documento 

fiscal para pagamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO: Fica eleito o Foro da Comarca de Faxinal do Soturno – RS, 

para dirimir quaisquer questões oriundas deste Termo de Contrato. 

 

E assim, por estarem justos e contratados, lavrou-se este em três vias de igual teor e forma que, após 

lido e achado conforme, será assinado pelas partes e testemunhas. 

 

São João do Polesine, ......de ...... de 2020. 
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  _____________________________      _____________________________ 

             André Luiz Rossato 

                   Contratante      Contratada 

 

Testemunhas: 

_____________________________________ 

Nome: 

CPF: 

______________________________________ 

Nome: 

CPF: 

______________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

Parecer da Procuradoria Jurídica: 

O presente Contrato foi examinado por esta 

assessoria, não sendo peça de análise os dados 

técnicos do objeto licitado. Preenche os requisitos 

da Lei nº. 10.520 e suas alterações e reflete 

regularidade que permite sugerir a prosperidade 

do processo. 
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São João do Polesine, 27 de janeiro de  2020. 

 

 

Erivaldo Facco Michelon 

Procurador Jurídico 

 
 


